
 



EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO DA 68 RELATORIA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 

Processo Administrativo no. 5471/2018- Tomada de Contas Especial (TCE) 

Entidade de Origem: Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas - CNPJ: 
20.184.893/0001-80 

Relator: Conselheiro Alberto Sevilha 

Objeto: DEFESA PARA SANEAMENTO DAS INCONGRUÊNCIAS DESCRITAS NO 
RELATÓRIO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL N° 01/2019. 

JULIANA RAMOS BRUNO, já qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, vem, à presença de Vossa Excelência, com súpero acatamento, apresentar 

DEFESA PRÉVIA 

Em face do Relatório de Tomada de Contas Especial N. 01/19 (Evento 
19), com base no Princípio Constitucional da Ampla Defesa em sede Administrativa (art. Sº, 
inciso LV da Constituição Federal) e nas disposições da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado do Tocantins, Lei no 1.284, de 17 de dezembro de 2001, e nos termos que seguem, para, 

ao final, requerer o arquivamento do Processo, pois que as falhas apontadas são plenamente 

justificáveis. 



I. INTRODUÇÃO 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Defendente não atuou como 

Ordenador de Despesas, uma vez que, por força das Leis Orçamentárias Anuais entre os 

períodos de 2014 a 2017 (Lei n2 2022, de 08 de janeiro de 2014, Lei n2 2.107, de 2 de janeiro de 

2015, Lei n2 2.223, de 31 de dezembro de 2015, Lei n2 2.293, de 24 de fevereiro de 2017), a 

Fundação Escola de Saúde Pública não se constituía como Unidade Orçamentária, ficando as 

ações e respectiva ordenação das despesas, a conta do Secretário Municipal de Saúde, 

ordenador do Fundo Municipal de Saúde. 

Por conseguinte, destaca-se que serão abordados, na presente defesa, 

apenas os achados negativos registrados na conclusão da Comissão de Tomada de Contas, pois 
que os demais se afiguram sanados de per si. 

11. DOS ACHADOS NEGATIVOS 

ACHADO NEGATIVO 1: OMISSÃO DE CONTAS 

Nos termos do art. 70 da Constituição Federal, parágrafo único, 

'prestará contas qualquer pessoa que arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens 

e valores públ icos ou pelos qua is a União responda, ou, ainda, que, em nome desta assuma 

obrigações de natureza pecuniária'. 

Também o art. 12 da Lei Estadual n2 1.284/2001, atribui ao ordenador 

de despesas a obrigatoriedade de prestação de contas: 

Art. 1". Ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, órgão de controle 
externo, compete, nos termos das Constituições Federal e Estadual, e na 
forma estabelecida nesta Lei: 

[ ... ] 

11 -julgar as contas dos ordenadores de despesa e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, 
incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelos Poderes 
Públicos estadual e municipais e as contas daqueles que derem causa à perda, 
extravio ou outras irregularidades de que resultem prejuízo ao tesouro 
público; 

Cumpre esclarecer que a defendente não atuou como Ordenador de 

Despesas, uma vez que, por força das Leis Orçamentárias Anuais entre os períodos de 2014 a 

2017 (Lei n2 2022, de 08 de janeiro de 2014, lei n2 2.107, de 2 de janeiro de 2015, lei n2 2.223, 

de 31 de dezembro de 2015, lei nº 2.293, de 24 de fevereiro de 2017), a Fundação Escola de 

Saúde Pública não se constituía como Unidade Orçamentária, ficando as ações e respectiva 

ordenação das despesas, a conta do Secretário Municipal de Saúde, ordenador do Fundo 
Municipal de Saúde. 



Cabe esclarecer que a ausência temporária de criação de Unidade 
Gestora não foi decorrente da inércia da Fundação Escola Saúde Pública uma vez que tal 
formalização foi solicitada reiteradamente pela Secretaria Municipal de Saúde de Palmas e pela 
Fundação Escola de Saúde Pública à Secretaria de Finanças, conforme exposto nos documentos 
expedidos nos anos de 2014, (Ofício n• 937 /2014/SESAU/GAB), 2015 (Ofício n· 
4350/2015/SESAU/GAB/SE) e 2017 (Ofício n• 573/2017/SEMUS/GAB/DEXFMS, Ofício n• 
610/2017/SEMUS/GAB/ASSEPLAN, OF. 250/2017/SF e Ofício n• 850/2017/SEMUS/GAB em 
anexo), sendo que quanto ao ano de 2016 referente ao Decreto n• 1.269, de 30 de junho de 
2016, o qual dispõe sobre a organização, funcionamento, operacionalização e prestação de 
contas do Fundo Municipal de Saúde. 

Assim, não há como reconhecer a omissão de contas, quando não há 

existência de unidade orçamentária nem tampouco, despesas vinculadas à Fundação Escola de 
Saúde Pública no período relatado. 

ACHADO NEGATIVO 2: Tomadas de Contas concernentes aos exercícios de 2014 a 2017 sejam 

julgadas irregulares pela omissão no dever de prestar contas. 

Tomada de Contas Especial é um processo administrativo devidamente 
formalizado, com rito próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à 
administração pública, com apuração de fatos, quantificação do dano, identificação dos 
responsáveis e obter o respectivo ressarcimento. (art. 2°, caput, da IN/TCU n.o 71/2012). 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, define 
Tomada de Contas Especial como 

"a ação determinada pelo Tribunal ou autoridade competente ao órgão 

central do controle interno, ou equivalente, para adotar providencias, em 
caráter de urgência, nos casos previstos na legislação em vigor, para apuração 
dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação pecuniária do 
dano". 

De acordo com o Art. 8° da Lei 8.443/ 1992, a Tomada de Contas tem 
por pressuposto as seguintes irregularidades: 

- não comprovação da aplicação dos recursos repassados liberados; 

- ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos; 

-prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário; 

Os pressupostos para instauração de Tomada de Contas Especial estão 
descritos no art. 5° da IN/TCU n° 71/2012, com redação dada pela IN/TCU no 76/2016, in verbis. 

"Art. 5° É pressuposto para instauração de tomada de contas especial 



a existência de elementos fáticos e jurídicos que indiquem a omissão 
no dever de prestar contas e/ou dano ou indício de dano ao erário. 

Parágrafo único. O ato que determinar a instauração da tomada de 
contas especial, deverá indicar, entre outros: 

I- os agentes públicos omissos e/ou os supostos responsáveis (pessoas 
físicas e jurídicas) pelos atos que teriam dado causa ao dano ou indício 
de dano identificado: 

li - a situação que teria dado origem ao dano ou indício de dano a ser 
apurado, lastreada em documentos, narrativas e outros elementos 
probatórios que deem suporte à sua ocorrência; 

III - exame da adequação das informações contidas em pareceres de 
agentes públicos, quanto à identificação e quantificação do dano ou 
indício de dano; 

IV- evidenciação da relação entre a situação que teria dado origem ao 
dano ou indício de dano a ser apurado e a conduta da pessoa física ou 
jurídica supostamente responsável pelo dever de ressarcir os cofres 
públícos." (NR) 

111. DA INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ OU DANO AO ERÁRIO 

Não obstante ter sido demonstrada a inexistência de ilegalidade das 
condutas, apenas por força de argumentação, cumpre reiterar que inexistiu intenção de 

menoscabar a legislação. Tanto é assim que a Comissão de Tomada de Contas não apontou a 

existência de má-fé, sobretudo porque os atos foram embasados na melhor doutrina e 
jurisprudência, além de não ter sido gerado dano para o Erário, como bem aponta o próprio 

Relatório de Tomada de Contas Especial N. 01/19, apontou no item "12. QUANTIFICAÇÃO DO 

DANO AO ERÁRIO", que "nos processos que foram apresentados não se identificou dano ao 
erário." 

Pugna-se, portanto, pela regularidade do tema do presente achado ou 

a aplicação de recomendações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como visto, para o prosseguimento deste processo, faltam-lhe 
elementos básicos à instauração da tomada de contas, qual sejam o despendido de recursos 
públicos, bem como o efetivo prejuízo em detrimento da administração pública, o que em nenhum 
momento foi quantificado, quiçá evidenciado. 

Apesar da ausência de elementos mínimos à continuidade deste 
processo, porém em respeito à autoridade deste Tribunal de Contas, vem esclarecer que não há 



contas a serem prestadas, visto que nenhuma rubrica orçamentária foi executada pela 
Administração pública à época, razão pela qual requer o arquivamento deste processo e a retirada 
do nome desta diligenciada da capa dos autos. 

Palmas, 06 de julho de 2019. 

Q, ,~IÚ.flÜ- 'ia..~ ~'f'S 
1S:Juliana Ramos Bruno 
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OfÍcio n° t33T /2014/SESAU/GAB 

A Sua Senhoria o Senhor 
CLÁUDIO DE ARAÚJO SCHÜLLER 

· Secretário 
Seéretaria Municipal de Finanças 
Pàlmas - TO 

Palmas, 30 de abril de 2014. 

··f . · Assunto: Criação da Unidade Gestora. 

i 

. . 

·, 
'•· 

Senhor Secretario, 

Considerando a necessidade de viabilizar as ações da Fundação Escola d~ 

Saúde Pública de Palmas- FESP-Palmas, 'criada pela Lei Municipal n°. 2014/2013, 

tendo seu regimento Interno aprovado pelo. decreto n° ,758/2014 e seu respectivo. 

CNPJ emitido pela Receita Federal. solicitamos a criação da Unidade Gestora e a 

formalização da mesma nos sistemas de gestão da Prefeitura Municipal de Palmas . 

· ~ . 
Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

·. 

·. 
I . 

·. 

..... 
'• 

. 
~6slo fernandes ~e ~.u~niG~ · .. ' · 

OiltlOI yt(\ld~ntt . 
vund&~to lõ~cola Stúdc i'\lb\\C.õl \"ro !-~• o009 t'~l ' • : :i•, 

t ECEBEMOS 

91 .121o5!f~ .. h: ltt !4J 
~).~~~-
-+ . ~ 

Ane~os: 
Lei Municipal n° 201412013 - Criação da FESP-Pél7mas 

Decreto n° 75812014- Regimento Interno 
Comprovante de lnscri~o e Situaçso Cadastral - Receita Federal 

. ,· .. 

.,.,. , .. ., .. ~ 

.. ' 

Ouvldori• do SUS- .11800 0301515- e·mall: ouyjdo!!a.wn•!!Gre!ma.to.goy.bf 
OwldoO. Munlcl,.t- 0800 646-41H • -.mail: ~lrnas,lo.qov..br· 

AGORA Ê GUERRA- GUERRA CONTRA A. DENGÜÊ . ' ... .. . . 

.. 

:· . . ... .. . . 1: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE r>"LMAS 
Secrotnria dn Saúdo 

Avenida Téolôttio Scgumdo, Quadra 1302 S111, Lo lo 00, Conjurtlo 01 
Palmas-TO- CEP: 77.024·660 

Telefone: (63) 3118·5332 E·mall: ;;omus.palmac;.t•>@hol.!!l!!JW;ill!J 
• . H o 

.~?(] 
~· r 1~.0. _ 

O~ício nodJ-72015/SESAU/GAB/SE 

··· .. 
4 

·À Sua Senhoria, o Senhor 
CLÁUDIO SCHULLER 

· ·Secretário 
Seéretaria Municipal de Finanças 
Pafmas-TO 

Palmas. 5 de novemhro.de 2015. 

Assunto: Criação de Unidade Gestora Execu~ora 
~ ..- ,.- ~ .~ ..- lfllil o~ ~ -:.. ..... -r.· ::: :.;:::. ·~· :.;:,) 

Em~.L\ ... ID ·-"··~ 
' :t.. ~ 

Prezad·o Senhor, 

··~ .I f i -.. . . .....• 
:· ··~ 

,• . 
\-h· f~ 

. • 

. .. 

·. j 

. • 

.'. i 

· ; .· 
;· ·. 

I 

·. 

Tendo em ·vista a necessidade de organização orçamentária de acordo com: . 
. a Lei Federal1 41 . de 13 de janeiro de 2012, o qual afirma em s~u Art. 14;: 

··~ 

Art. 14 O Fundo de Saúde, instituído por lei e mantido em funcionamento 
pela administração direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municlpios, constituir-se-á em unidade orçamentária e 'gestora dos 
recursos destinados a ações e serviços públicos.de saúde. ressalvados os . 
recursos repassados diretamente t;s unida'des vinculadas ao Ministério da 
Saúde. 

Conforme previsto na Lei citada, os Fundos de saúde não se constituem 
como Unidades Gestoras Executoras (aquela que emite empenho e pàgamento e . 
tém a função de executar as ações, como previsto na IN/SRF n° 200/2002), devendo 
esta designação ser conferida à Secretaria da Saúde e demais estruturas 
designadas ao desenvolvimento das ações e serviços púb!icos de saúde. 

%: O Parecer PGFN/CAF/N.0 1396/2011 , também afirma a necessidade da 
·vinculacão em Unidades Gestoras Executoras pelas estruturas administrativas do 
Sistem~ Municipal de Saúde, visto que o fato de o Fundo Municipal de Saúde 
possuir CNPJ e se constituir como Unidade Gestora, "não lhes altera a natureza, ou. 
seja, não lhes confere personalidade jurldicà, restando claro que fundo não é 
sujeíto de direitos, não contrata, não se obriga, não titu/ariza obrigações .· 
jurídicas". (grifas nossos) 

Por outro lado, o documento "Gestão dos· Recursos da Saúde: Pundo oe 
.:·:,Saúde", publicado na página do Fundo Nacional de Saúde e assinado. pelo Diretor-··. 

·~ · Executivo do mesmo, reconhece o papel da descentralização da gestão do Fundo· 
de Saúde: 

"Para serem consideradas AçOes de Serviços Púbticos de Saúde. as. 
despesas correspondentes devem ser executadas por meio da uniclacle 
orç'amentâria e gestora do Fundo de Saúde e aplicadas dlr~tamente, ou.por . 

• •. , · t, 
' -# • • .. ": -··- _, .. :· :·~ 

' 
' · . 

·, 
.• . 1 

· ... ~ .·: :.'~;~ 
•' . 

· ·~ ... 
=.-;·. -;:.~ 

'. ~ 
. ~ 
. r 

Ouvidorla do SUS- 0600 0301515 • e-mall: ouvraoria.semus@lpalmas.to.gov.br 
Ouvldoria Municipal- 0800 6464156- e·mail: ouvidoria@oalmas.to.qov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS 

Secretaria da Saúdo 

DAF/SESAU 

~ 

.. 

.. ... 
il 

Avenlt.la TeotOnio Scgurndo, Quadra 1:.102 Sul, Lote O&, Conjunto 01 
Palmas-TO· CEP: 17.024-850 

Telefono:- (63)· 3218-5332 E-moll: ~polmi!s.toílllhotmall.ccm 

Fls o l1 

intermédio de descentralizações, para outras un-idades gestoras vinculadas 
ao setor saúde, por exemplo: Fundação, Autarquia , Empresa, etc." (pg. 6, 
Gestão dos Recursos da Saúde: Fundo de Saúde, disponível em 
http://VN~W. fns .saude.gov. br/visao/carregarlnformacao .jsf) 

· Diante do exposto, solicitamos a criação das Unidades Gestoras 
~xecutoras da Secretaria da Saúde de Palmas· e da Fundação Escola de .saúde 
P(Jblica, vinculadas à Unidade Gestora do Fundo Municipal de Saúde, para evitar 
pbssiveis transtornos . quanto à execução orçamentária diretamente pelo Fundo 
.Municipal de Saúde, como apontado através da Nota Técnica Conjun~a MS/SE/FNS 
'e CON·ASEMS N° 001 /2014, de 27/11/2014. · 

.. ... , 
'4· 

Atenciosamente, 

• J 

:. I . \ .. ,, 1111))/\ -
LUIZ CA~VES 1~' 

Secretário da Saúde 
.. _. I 

I , ·r 
r 
I 
I 
'I 
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* PREFEITURA MlJNiétPAL DE PALMAS 
Seer.blrfa da Saúda 

Avenida Taotoolo !!iagu...OO, Qutdl'll1302 Sul, Conjunto 01, Lote 06 
f>lllmaa·TO • CEP: T7.024-4SO 

Oficio no 5 ~ j tiJ~~~se~0'~~~3~/~E~F~~•tt.taydt,ptlmnAmnal!.eom 

- ~ Palmas, 15 de 111árço de 2017." . . 
A Sua Senhoria 6 Senhor 
GLAUBER SANTANA AIRES 
Superintendente 

. :,l ,. .J: 
• •• r 

Superintendência de Administraçao Tributária 
$ecretana Municipal de Finanças 
Palmas-TO 

. J . ·' 1 o •• o ~ 

• 1'. 

l 
' I j 

oi ··~Assunto: lnscrlçio de UGE's . l . . . 
..... 

. I I 

~- 1..1 . . . . ··; 
.. 

•. j 

. 
Senhor Superintendente, 

· . .. . 

I o , : ~ 
Em atençao às mudanças na nomenclatura das Unidades Gesto~s · · -. ~ir~ 

Executoras que compõem a estrutura da Lei Orçamentária do Municlpio de Palmas, 1' · ,.J~ 
especificamente _na Unidade Gestora 3200- Fundo Municipal de Saúde, informamos. · ·. · .~-~~ 

-·.4 o que segue aba oco: (- -:., 
. .. .. .. :~ ·---· ....... ':~; 

- A Unidade Gestora 3200 passa ter a identificaçao de 8800 pará a Secretariá 
Municipal de S~úde e 9500 para a Fund~~o Escola de. Saúde Pública de Palmas. · 

. Ressaltamos que até então, o Documento único de Arrecadação (DUAM) era 
emitido com o c~igo de Unidade Gestora 3200- FUNDO MUNICIPAL DE SAUÇ)E •. 
Inscrição n°-2240364. 

. . .. . 

. , . .. 
_.. j . :. . Nesse sentido, solicitamos novas inscrições para as Unidades Gestoras 

-~, Executora 8600 e 9500, para posterior cadastro dos servidores autorizados a emitir 
DUAM. 

I 
·• i 

,. . 
. ·! 

•, ·i··. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para 
esclarécimentos que se-fizerem necessários. 

! 
I 

-·~ 

-Af~nciosamente, 

. Mw· . \~ . \~· . ccalmaa.to,gov.br 

. uy!dorluemus as lo gov.br 
. . 3\ S • do sua- oooo -::;.,::'!;.:.,, """',.,.@OIIn . . . . ~\0 ' Ouvldorta M nlcipal- 0800 . ~ , Owldorfa u =;· . ' 

: y$' 

os . 

·. 
I' , I 

--~~ · .. ~~~( 
.:rti.l 

.. .: ... ~~~ .-... ,, 
;. · • t 

....... l.J 
., . ~ 

' 

. .. .. 
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Oficio n°G.lo 

. 
. ,., ·. '.·~ . ·: / ;~. ::~ ' :~ t·:;·~ . ' ! :~~~: _. 

• ~ !'Y' :" · : .. · t"~""': I. ' I • • •, 

' : ·.·• ·· ...:, 
~ . ' 

.~ . 
PRI!FI!ITUAA M:bE PALMAS 

. :s.em.n. da Sallde 
Awnlda Ttotónto S.g!lndo;Ouacr'ra 130Z àul, Con)Ue1to 01 , ~ot. 06 

. , • Palinaà.:TO • CEP: 77.02U50 
Taiáto~ (à3) 3Z1i-63Jz'E~II: Ail!fntal,lf1!4t.Qtlmnll!amlll ÇO!!} 

/2017/SEMUS/GAB/ASSEPLAN 
o 

... ·~almas, 16·de márço de 2017 . 
. . . . . . I 

A Sua ,Senho.ria o. Sénho·r 
CHRJSTIAN 'zi~tAMÓRJM : 
Secretário · : .. 

·• Secretana Municipal de Finanças 
·~. Palmas-TO . 

A/C: 
ERON BRINGEL . . . .. · ,. 

' S'uper~ntênd~n~~ d~: <;>~rfje~t~ ·e;M&Jer(rytzaÇãõ :4J!n'ilrilstrativà 
Secretaria Muruélpal.de F.inà.nças ;.~ .:,~ · 

· Palmas-TO · · --~; · , ' ·~.-.,: · 

. . \ --·· -~ . . :- ~, ..• 
. . . 'l 

.. • .. 

. . 

·] 

R .E C E B E lvi'O .S. 

. : :.:. . . . . . :.JO 1o~:lo: 
:I . 

• ~ ~, . ; . . :, .' " " ;-t, .. ~·. ~~- ' . 

.;. 

... .. 

~ 

· Assunto: Unfdttoü"Exé'cutotàs: ... 
:· ~ 

Senhóf Secreté~o. 
I I•} • :, • , • • . 

Confoll!le reuni~o realizada no 5Jia 02 de niarÇo de 291!, ~ollc:itatnos. qu~ ~s 
fichas constanteS; no'· A~xo · .11 das LAç~e~:~ Of(.àrn~ntána~; ·idls.cri~iria<fa~ ab~ixo, 
tendo·o Fundo Mlinicipal de Satide cómo Unldade;Orçaméntái'icr·e Gestora- 3200, 
sejam vinculadas. à Secretaria Munic;:ipàl, d·e· Sa·9'"o~· - Un.fdacie· :EXecutora . 8600 e. 
Fundaçao Escola de Saúde Púb.Jica dê Palmas~riidãde· Ex~cutõra 9500. · · 

... . . . . 

Unidade.·exêcutora - 8600 
N~AÇAO.~ · NOME . • •. . . .: - .. 
4277 .. Mcmutenç!o dos Serviços da· Atençao PrimAria ... 

' 6076 PPA • P- Fortateciménto 6a'Atençao1Pfítné'ria'em.Saui:ie , ~': , . 
7044 PPA • P • Estrurur~~o Ffslca ijâ'P..tençao .prtmana-;. . . . . . . 

. 5192 Am_mtação da E'stratêglà ·Siú'deda f~mllia . . ........ 

. 5193 .. Ar'npl~_o da Estratégia Saude-Bueal · · ~. . ' 
"} .• ... 

4178 • ·; ! 'o I • . Manutençao de Recursos .Hur'l'lãi'ios da Ate~ Primaria'.' : · · ·· 
4200 ' ·' Gerendamento das~~ ~isei'V~s lfe~ilâociã::em SaL)(fe 

I 

<1290 , .. Aprimoramento de ~~es e servl_ios de Vldlla'ncra ·êtn SaúdE! . . · 

5141 , . Estrub.J~ Flslca da VlgUAneia.em'$allde . . · 
f . . ... 

I 4197 . . Manutenção de Recursos HumanQs da Vlgllal'lcia, em' Saüde · . .. . 
4373 lmplétpentaç~o.das AçOês do Cõmplexo Labóratorial da Satlde-. 
6082 .·• PPA- P • Fortalecimenlo·da.A(ehçêo·S~cúrn1érla éin ·sallde ·.. . . · 
5138 J Estrutura~o e lm..Q!eri:lentaêaQ.da Rede de Ate~o 5ecur1dâ.ria 
4180 ·. Manutençao dos Seryiç'os da ·Rede.tle AtS!'ção Sécundtlcia ·. 
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A Sua S~nharia .o Senhor . 
CHRISTJÂN Z1Ni.-AMORÍM .. 

Palmas, 10 de abril de 2o17. 1Z; 
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DECRETO N° 1.269, DE 30 DE JUNHO DE 2016. (*) 

DispOe sobre a organização, funcionamento, 
operaclonalizaçao e prestação de contas 
do Fundo Municipal de Saúde. e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 71, incisos 1 e 111, da Lei Orgllnica do Municlpio, 

CONSIDERANDO a Lei Complementar n• 141. de 13 de 
janeiro de 2012, que regulamenta o§ 3°, do art. 198, da Constituiçao 
Federal, para dispor sobre os valores minimos a serem aplicados 
anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municlpios em 
ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 
fiscalização. avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 
(três) esferas de governo; e revoga dispositivos das Leis n• 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e n• 8.689, de 27 de julho de 1993; 

CONSIDERANDO a Lei n• 141 , de 20 de dezembro de 
1991, que institui o Fundo Municipal de Saúde·; 

CONSIDERANDO a Lei n• 1.626, de 12 de agosto de 
2009, que estabelece normas de gestao e apiJcação dos recursos 
do Fundo Municipal de Saúde e dá outras providências: 

CONSIDERANDO que para serem consideradas Ações de 
Serviços Públicos de Saúde, as despesas correspondentes devem 
ser executadas por meio da Unidade Orçamentária e Gestora do 
Fundo de Saúde e aplicadas diretamente. ou por intermédio de 
descentralizações, para outras unidades gestoras vinculadas ao 
setor saúde como estruturas da administração direta ou indireta; 

CONSIDERANDO o Parecer da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional e da Coordenação Geral de Assuntos 
Financeiros - PGFN/CAF/N.0 1396f201, que estabelece que 
os Fundos de Saúde necessitam ser cadastrados no CNPJ na 
condição de matriz e que essa exigência não lhes altera a natureza, 
pois não lhes confere personalidade jurldica, restando claro que 
fundo não é sujeito de direitos. não contrata, não se obriga e não 
titulariza obrigações jurídicas: 

pessoal, e não detêm a propriedade dos recursos que por ele 
tramitam, sendo o património afetado ao fundo para a realização 
dos seus objetivos, 

DECRETA: 

Art. 1" Os recursos orçamentários e financeiros atribuídos 
ao Fundo Municipal de Saúde (FMS) serão geridos pelo 
Sistema Municipal de Saúde. com autonomia administrativa. 
orçamentária, financeira e gestão plena dos recursos destinados 
ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde. 

Parágrafo único. A autonomia administrativa, 
orçamentária, financeira e gestão plena compreende a liberdade 
de formulação e execução de ações e serviços na área da saúde 
pública, notadamente no que se refere à adoção das medidas 
consignadas à Secretaria Municipal da Saúde (SEMUS) e às 
estruturas da administração indireta a ela vinculadas. 

Art. 2' Os recursos do FMS destinar~se-ao, exclusivamente, 
ao financiamento de ações e serviços públicos de saúde, devendo 
as despesas de saúde atender a Lei Complementar Federal n° 
141 , de 13 de janei ro de 2012. sua regulamentação, e demais 
normas do Sistema único de Saúde (SUS). 

§ 1' A gestão do FMS deverá obedecer às normas 
de contabilidade e finanças públicas e aos principias de 
responsabilidade na gestão fiscal. 

§ 2' Competem ás secretarias melo, adotar procedimentos 
de supervlsao, controle e transparência com vi st(ls ao cumprimento 
de metas e lndices fiscais do FMS. 

Art. 3° Para fins de estruturação e organizaçílo da 
execuçao financeira e orçamentária, entende-se que: 

I - Fundo Municipal de Saúde: constitui~se Unidade 
Orçamentária e Gestora (UGFMS) de natureza contábil dos 
recursos aplicados em ações e serviços públicos de saúde sob 
responsabilidade de gestão municipal do Sistema Único de 
Saúde; 

11 - Secretaria Municipal da Saúde: constitui~se Unidade 
Gestora Responsável e Executora dos recursos destinados às 
ações e serviços públicos de saúde. alocados no Fundo Municipal 
de Saúde, sendo o Secretário Municipal da Saúde designado 
ordenador de despesa e responsável por todas as ações ou 
omissões a que derem causa no exerclcio da competência 
delegada; 

111 - Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas: 
constitui-se Unidade Gestora Executora (UGE-FESP~Palmas) 

dos recursos a ela destinados. para o cumprimento de suas 
atividades legais dentro do Sistema Único de Saúde, dos créditos 
orçamentários e financeiros oriundos do Fundo Municipal de 
Saúde a ela destinados pela Lei Orçamentária Anual (LOA) 
vigente de acordo com seus objetivos legais. 

Parágrafo único. Todas as normas se submetem a 
fiscalizaçao e controle por parte do Controle Social, Controle 
Interno e Externo, as quais sao submetidos os recursos do Fundo 
Municipal de Saúde. 

Art. 4• O Diretor Executivo do FMS é responsável por 
CONSIDERANDO que os fundos de saúde nao praticam assinar todos os atos de execução financeira em conjunto com os 

atos de gestao ou quaisquer outros que demandem personalidade ordenadores de despesas delinj(jos por este Decreto. 
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Parágrafo único. Os Superintendentes, Diretor-Presidente, 
Diretores, Assessores, Gerentes e Chefes de Divisão do Fundo 
Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde e da 
Fundação Escola de Saúde Pública de Palmas, demandantes de 
serviços contratados e executados, responderão solidariamente 
pelas ações e omissões a que derem causa no exercido das 
competências delegadas por esle Decreto. 

Art. s• A gestão municipal do SUS adotará mecanismos 
de controle interno, sem prejufzo das ações realizadas pelos 
órgãos de controle, com vistas à fiscalização contábil, financeira. 
orçamentária, operacional e pa~rimonial dos fecursos da saúde, 
com a finalidade de garantir que sejam obedeci:dos os princfpios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Art. 6° A parcela relativa aos incisos I e IV, do art. 3°, da 
Lei n• 1.704, de 22 de março de 2010, oriunda dos servidores 
lotados na Secretaria Municipal de Saúde de Palmas e de suas 
estruturas da administração indireta. será destinada diretamente 
às dota.ções orçamentárias vinculadas aos programas de 
educação permanente em saúde da FESP-PALMAS, nas açoes 
de qualificação dos recursos humanos da saúde. orientadas pela 
Polftica Nacional de Educação Permanente enn Saúde. 

Art. 7• A Secretaria Municipal da Saúde veiculará 
informações sobre a gestão dos recursos do FMS em sua página 
oficial na internet. obedecendc aos padrões mfnlmos exigidos 
pela Lei Federal n• 12.527. de 18 de novembro de 2011 , e Lei 
Complementar Federal n• 131, de 27 de maio de 2009, devendo 
disponibilizar, no mfnimo, os seguintes documentos: 

I • editais de licitação; 

11 - atos de dispensa e irexlgibllidade de licitação; 

111 -atas de abertura e julgamento de licitaçoes; 

IV- atos de homologação e adjudicaçao de licitações; 

V - atos de anulação e revogação de licitações; 

VI -petições e deliberaçoes de recursos administrativos: 

VIl - contratos administrativos, contratos de gestao. 
convênios, acordos, termos de cooperação e ajustes de qualquer 
natureza; 

VII I - notas de empenho, notas de liquidação e ordens de 
pagamento, evidenciando o histórico detalhado das despesas; 

IX - balancetes bimestrais; 

X - prestação de contas quadrimestrais , nos termos do art. 
36, da lei Complementar n• 141 , de 2012; 

XI - informações sobre a execução do Plano Municipal de 
Saúde, com publicação das metas e dos indicadores; 

XII - relatório analltico, didático e simplificado, destinado 
à população em geral, contendo indicadores. metas e ações 

N°1.536-SEXTA-FErRA, I DEJULHODE2016 

Art. 8° ~ vedada a utilizaçao de recursos da fonte do 
tesouro municipal d·e Palmas, destinados ao Fundo Municipal 
de Saúde, para a complementação dos serviços prestados aos 
usuários do Sistema único de Saúde dos municlpios referenciados 
de acordo com as pactuaçOes realizadas no âmbito da Comissão 
lntergestora Bipartite do SUS, às quais deverão, nos termos da lei. 
ser pagas com recursos dos próprios municlpios refer-enciados, 
oriundos do Governo do Estado do Tocantins ou da União, de 
acordo com as normas do SUS. 

Art. g• Os saldos orçamentários e financeiros, ao 
final de cada ano de exerclcio fiscal, deverão ser realocados 
obrigatoriamente em ações e serviços públicos de saúde para 
atender ao objeto de sua vinculação, a fim de dar continuidade e 
garantir sua aplicação em saúde. 

Art. 10. A Secretaria Municipal da Saúde poderá expedir 
normas complementares à execuçao deste Decreto. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palmas, 30 de junho de 2016. 

CARLOS ENRIQUE FRANCO AMASTHA 
Prefeito de Palmas 

Adir Cardoso Gentil 
Secretário Municipal de Governo e 

Relações Polftico-Sociais 

Nésio Fernandes de Medeiros Junior 
Secretário Municipal da Saúde 

(') REPUSliCAÇlO porlncotreçlo 

Publiçado no Dlttkl 0~-e'-fdo Mttnlc:iplq~ Palmas n~ 1.535, ele 30 de JVnhode 2016, pll~. 3 ~.-. 

DECRETO N•1.270, DE 1° DE JULHO DE 2016. 

Dispoe sobre alterações no Decreto n· 
11.226. de 15 de abril de 2016, que dispoe 
sobre estrutura organizacional e o quadro 
de cargos de provimento em comissao e 
funções gratificadas da Secretaria Municipal 
de Governo e Relações Polftico-Sociais, e no 
Decreto n• 860, de 11 de setembro de 2014, 
que dispOe sobre a estrutura organizacional 
e o quadro de cargos de provimento em 
comissão e funções gratificadas da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Emprego, e adota outras providências. 

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 71 , incisos 111 e V, da Lei Organlca do Municlpio, 
e com fulcro no art. 5° e Anexo I da Lei 1.954, de 1° de abril de 
2013, 

DECRETA: 

desenvolvidas pela Secretaria Municipal da Saúde. _ . ________ u- _ 

~· ·:· _, · ~ · · ,... . , ,,..~ ...... •.. .., .. , 
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